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Resumo: Este trabalho pretende dar uma breve visão geral dos tópicos de discussão em torno do 
falso paradigma “natureza “ vs. “cultura “, apontando o posicionamento biológico da espécie humana 
(Homo sapiens sapiens) referindo visões pautadas por perspectivas teocêntricas e antropocêntricas. 
Mencionando a responsabilidade da Antropologia em desconstruir o falso paradigma da “natureza” e 
“cultura”, e interdisciplinaridade é discutida, bem como os pressupostos que sustentam a antropologia 
biológica contemporânea.
Os dados científicos demonstram que há continuidade entre todos os primatas (incluindo os humanos) 
no que diz respeito genótipo e fenótipo .
Referindo a falsa dicotomia em que o paradigma judaico-cristão assenta, este texto procura desenvolver 
o exemplo do chimpanzé (Pan troglodytes) referindo-se a aspectos importantes da etnografia desta 
espécie, como o seu comportamento político, a sua cultura material , entre outros comportamentos e 
características.
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Abstract: This paper aims to address a short overview of the discussion topics surrounding the false 
paradigm “nature” vs. “culture” pointing the biological positioning of the human species (Homo sa­
piens sapiens) and mentioning bias visions in what regards theocentric and anthropocentric perspec­
tives. Mentioning the responsibility of Anthropology to deconstruct the false paradigm of “nature” 
and “culture”, interdisciplinary is discussed as well as the assumptions underpinning contemporary 
biological anthropology.
Scientific data shows that there is continuity between all primates (humans included) in what regards 
genotype and phenotype.
Addressing the false dichotomy on which the Judeo-Christian paradigm prevails, this text seeks to 
develop the chimpanzee (Pan troglodytes) example referring to important aspects of the ethnography of 
this species such as their political behaviour, their material culture, among other behaviours and features. 
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1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho está dividido em três secções. A primeira (introdução) 
procura expor, ainda que de forma muito resumida, como é que paradigmas reli­
giosos, filosóficos (entre outros) operam nas representações que construímos sobre 
a nossa espécie, bem como sobre os outros (sejam humanos ou não humanos). 

O preconceito gera diferentes formas de especicismo e na sua base está a 
falta de informação e conhecimento aquando das atitudes perante os outros. Olharei 
sobretudo para o preconceito especicista vigente nas sociedades que vivem sob o 
paradigma judaico-cristão. 

Ao olharmos para o preconceito etnocêntrico, que se constitui como mais 
uma variação do preconceito especicista, torna-se mais acentuada a perspectiva 
de alteridade, do eu e do outro; do eu conhecido e do outro diferente do eu. As 
visões da etnosfera, onde naturalmente o ser humano está incluído, são traduzidas 
em diferentes visões do mundo (e.g. teocêntrica, antropocêntrica ou, por exemplo, 
ecocêntrica) e por isso resultam contrastantes. 

Também como resultado da influência do paradigma judaico-cristão, a re­
sistência, do ponto de vista metodológico, a um estudo e visão completa do ser 
humano coloca-nos fora do tempo e fora do espaço, reduzindo a espécie apenas a 
uma das suas dimensões e apresentando-a de modo segmentado ou espartilhado, 
e portanto, incompleto. Numa construída dicotomia entre natureza e cultura ou 
natureza e sociedade (Descola e Palson 1996), como se o ser humano fosse algo 
de etéreo e sem existência biológica, o olhar sobre a espécie escolhida como 
não fazendo parte da própria natureza despoja-a do seu lugar no próprio mundo 
natural. O resultado é o aprisionamento do ser humano dentro das suas próprias 
construções/concepções culturais vigentes no paradigma vivenciado.

Tal como, por exemplo, a política se apropria do discurso científico, também 
alguns cientistas se apropriam de ideias preconceituosas. Afinal a ciência e os 
cientistas não são livres de preconceitos.

Na segunda secção deste trabalho, após uma breve explicação do posicionamento 
da espécie humana face aos restantes primatas (sobretudo aos pongídeos africanos 
e asiáticos), caracterizarei, a título de exemplo, a organização e as interacções 
sociais da espécie mais próxima dos humanos (do ponto de vista do fenótipo e do 
genótipo): os chimpanzés (Pan troglodytes). Passarei a descrever as comunidades 
de chimpanzés e alguns dos seus pontos mais marcantes e simultaneamente, mais 
próximos dos humanos, tentando estabelecer comparações, sobretudo do ponto 
de vista evolutivo. Ambas as linhagens (humanos e chimpanzés) iniciaram a sua 
divergência sensivelmente entre há 4 a 7 milhões de anos, sendo hoje fruto de um 
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longínquo mas paralelo caminho evolutivo. Não deixando de mencionar semelhanças 
do ponto de vista morfológico, abordarei sobretudo semelhanças comportamentais. 
Desde as hierarquias sociais de dominância, aos papéis sociais, às estratégias polí­
ticas e outros comportamentos relacionados com o estabelecimento e manutenção 
do poder, passando pela inteligência social, discutirei vastos comportamentos (ex: 
culturais, alimentares, entre muitos outros) e características da espécie.

Finalmente, a terceira e última secção do presente trabalho debruça-se sobre 
um dos comportamentos mais interessantes da espécie humana e que esta partilha 
com alguns dos outros primatas: a produção de cultura material. Utilizando alguns 
dos critérios aplicados à espécie humana para catalogar os comportamentos como 
culturais, ilustrarei os mesmos com exemplos provenientes dos chimpanzés, do 
ponto de vista da utilização e construção de instrumentos. 

2. SOBRE AS REPRESENTAÇÕES DO SER HUMANO 
E DA RESTANTE NATUREZA

O modo como o ser humano tem olhado para si próprio tem conhecido 
variações ao longo dos tempos, estando sujeito à influência de inúmeros paradig­
mas religiosos, filosóficos, políticos, entre outros (Hoffman 2002, Steiner 2005).

Nascido com o fim do império romano, o teocentrismo torna-se determinante 
na Idade Média, ocupando o ser humano uma posição hierárquica inferior perante 
deus. A espécie humana era então vista como corrompida pelo pecado. Os escritos 
de Santo Agostinho (354-430) são elucidativos a esse respeito. Adicionalmente, 
caracterizavam o ser humano como imperfeito e mortal por oposição a deus, per­
feito e imortal. De acordo com o teocentrismo, deus cria o universo e tudo o que 
neste existe, deus gere o próprio ser humano, devendo apenas o desejo divino ser 
contabilizado, superando, naturalmente, a vontade dos seres humanos. A filosofia 
de Santo Agostinho, bem como de outros pensadores escolásticos, guiou a Idade 
Média e contribui para explicar a força da igreja católica à época (Struder 1997, 
Steiner 2005). O teocentrismo medieval colocava deus (bem como a autoridade 
religiosa, por ele investida) no centro de qualquer visão do mundo ou interpretação 
histórica. No discurso de Santo Agostinho (que vem a falecer numa invasão vândala 
no Norte de África) estavam marcadamente presentes inúmeros conflitos bélicos 
e invasões que ditaram o referido fim do império romano. Podemos afirmar que 
a idade medieva foi uma época teocêntrica: no mundo feudal, a igreja dominava 
o ensino e os espaços académicos, como as universidades e outras instituições 
ligadas ao ensino e investigação, sobretudo com o objectivo da busca pela salvação 
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espiritual (Struder 1997, Steiner 2005). Os desvios aos ensinamentos da igreja 
podiam ter consequências graves (Struder 1997). Com o Renascimento surge um 
novo paradigma: o antropocentrismo. Este pensamento não renega deus, que pas­
sa, sim, a ocupar um segundo plano (Kortenkamp e Moore 2001, Steiner 2005), 
enquanto o ser humano passa a ser considerado central. Este paradigma reflecte-se 
em várias dimensões da vida humana, desde a filosofia à arte, apresentando uma 
nova compreensão e visão do mundo. Tudo passa a ser observado e avaliado de 
acordo com a perspectiva humana e relativamente à espécie humana. As inúmeras 
doutrinas intelectuais (antropocêntricas) tomam como único paradigma vigente 
as particularidades da espécie humana e o único ambiente conhecido é aquele 
que é apto para esta espécie (Katz e Oeschsli 1993, Kortenkamp e Moore 2001, 
Hoffman 2002). 

O antropocentrismo apodera-se de qualquer dimensão da vida humana mesmo 
na contemporaneidade. Por exemplo, na representação habitual da ficção científica, 
o ser humano surge como espécie excepcional entre as espécies inteligentes, como 
evidenciam as ingénuas representações de extraterrestres com características vaga­
mente humanóides (os extraterrestres raramente surgem com formas semelhantes 
a outros animais). O antropocentrismo não apaga a presença de deus: os humanos 
foram feitos à sua imagem e semelhança, característica assumida nas sociedades 
que vivem sob o paradigma judaico-cristão. E o estatuto moral da espécie humana 
encontra-se sempre numa posição superior à dos restante animais, embora inferior 
a deus (Descola e Palson 1996, Kortenkamp e Moore 2001, Hoffman A. 2002, 
Steiner 2005). O antropocentrismo traz consigo uma visão da natureza enquanto 
recurso disponível a ser explorado e não reconhece valor aos diferentes tipos de 
recursos para além do instrumental, para além do que lhe é vantajoso ou necessário. 
O segmento não humano do mundo (flora, fauna, entre outros recursos) não tem 
valor em si mesmo ou valor intrínseco, mas apenas na medida em que é utilizável 
pela espécie escolhida.

O ser humano vê-se como a única espécie que pode ser proprietária da 
natureza (onde o próprio normalmente não se inclui). Esta visão de superioridade 
que subordina todas as espécies ao papel de produtos disponíveis para exploração 
resulta dos princípios antropocêntricos, princípios esses preconceituosos (Katz e 
Oeschsli 1993, Kortenkamp e Moore 2001, Steiner 2005). 

O antropocentrismo é um preconceito especicista, onde uma espécie (a única 
feita à imagem e semelhança de deus) domina e explora todas as outras, discri­
mina e ostraciza todas as outras (Allport 1979, Jones 1996). Mas o preconceito 
do antropocentrismo tem ramificações diversas, como, por exemplo o racismo. O 
racismo, seja ele de que tipo for, aprofunda o especicismo em diferentes catego­
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rias de humanos, baseado em características exclusivamente fenotípicas ou, por 
exemplo, religiosas ou políticas e ideológicas (Allport e Ross 1967, Allport 1979, 
Jones 1996, Fiske 1998).

O racismo religioso também defende que alguns povos foram escolhidos (por 
deus) e outros não, pelo que os primeiros têm direitos especiais sobre a terra ou os 
recursos que nela existem (Allport e Ross 1967; Gilbert, Fiske e Gardner 1998). 

Baseado em características fenotípicas, o racismo tem expressividade em várias 
áreas da sociedade. Por exemplo, deus nunca é representado como semelhante a 
um ser humano com características não brancas. Este é outro preconceito: etno­
centrismo do ponto de vista do chamado mundo ocidental, que encontra expressão 
nos países sob influência do paradigma judaico-cristão. Mas o preconceito não 
apenas categoriza socialmente ou hierarquiza  diferentes humanos, mas também 
diferentes géneros (e.g. machismo).

A propósito da categorização social e hierarquização dos vários humanos, 
Arluke e Sanders (1996) revelam-nos uma interessante análise das diferentes 
“categorias” de prisioneiros às mãos do exército nazi. Desde alemães judeus ou 
alemães comunistas (entre muitas outras “categorias”, como, por exemplo os ci­
ganos), nenhum grupo ocupava um lugar tão baixo na hierarquia (e estava sujeito 
a tantas torturas e maus-tratos) como os prisioneiros russos comunistas. A própria 
organização dos espaços e das tarefas nos campos de concentração espelhava tal 
visão de hierarquização e categorização social dos presos (Arluke e Sanders 1996).  

O grau de discriminação e ostracismo a que o outro está sujeito é, muitas 
vezes, proporcional à força e intensidade do preconceito racista [ou outro qual­
quer preconceito (Allport e Ross 1967; Allport 1979; Fiske 1998; Gilbert, Fiske e 
Gardner 1998; Franklin 1999; Arluke e Sanders 2008)]. O preconceito é um tipo 
de categorização social do outro2 que nasce no espaço da sociabilidade e de uma 

	 2	 Desde os estudos de Tajfel, Flament ou Billig (e.g. Tajfel, Billing, Bundy e Flament 1971), 
os trabalhos sobre categorização social sofreram uma expansão acentuada. O outro, que pode ser 
o discriminado e o ostracizado, passa a ser portador de significados que lhe são atribuídos pelo eu 
(Sanders e Arluke 1993; Gilbert, Fiske e Gardner 1998; Franklin 1999) ou por aquele que discrimina 
e que perspectiva o mundo que o rodeia de acordo com o seu próprio background cultural, político, 
religioso, filosófico (Gupta e Fergunson 1992). 
A comparação social está presente na sociabilidade, na medida em que cimenta o sentimento (de 
diferença e/ou semelhança) identitário do eu (Gilbert, Fiske e Gardner 1998; Tyler, Kramer e John 
1999). A ideia de identidade pessoal reporta-se ao eu maioritariamente baseada em representações do 
que percepciona de si mesmo enquanto pessoa individual. O eu inclui atitudes, valores, objectivos, 
crenças, relações interpessoais e estilos (Tyler, Kramer e John 1999). O eu percepciona-se como uma 
identidade pessoal especial, sobretudo baseado nas diferenças percepcionadas em contraste com o(s) 
outro(s). O processo de comparação social permite a cada um definir-se como sujeito simultaneamente 
único mas também semelhante ao outro.
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noção percepcionada deste que muitas vezes implica estereótipos e concepções 
prévias (Allport 1979; Fiske 1998; Gilbert, Fiske e Gardner 1998), ou seja, o 
outro não é neutral mas sim portador de um significado (Descola e Palson 1996). 

As categorizações, por sua vez, são o resultado das percepções individuais 
compostas por cognições, realidade e diferentes backgrounds (culturais, religiosos, 
filosóficos e políticos). Por isso as categorizações atribuídas aos outros animais 
variam de contexto para contexto. Arluke e Sanders (1996) defendem que, de um 
modo geral, nas sociedades que vivem sob o paradigma judaico-cristão, a escala 
sociozoológica apresenta hierarquizações onde existem bons e maus animais, o 
que explica a atribuição dos adjectivos bom ou mau em função da relação que 
estes outros animais têm com os humanos (Arluke e Sanders 1996). Enquanto os 
bons animais (os que se encontram no topo da escala, logo imediatamente abaixo 
dos seres humanos) são todos aqueles que são controláveis pelo ser humano, ou 
seja, os que servem para consumo e estão, portanto, ligados à produção animal 
e à agro-pecuária, os que são usados na experimentação animal, ou, ainda, os 
chamados animais de companhia. Os maus animais são todos aqueles que não 
são controláveis: os animais selvagens. Neste grupo (maus animais), apenas con­
trariam esta tendência os mamíferos marinhos como os golfinhos, que, de facto, 
são vistos como bons animais. Há ainda os muito maus animais (a categoria mais 
baixa de todas do ponto de vista hierárquico). Estes invadem o espaço humano 
sem permissão ou detecção (e.g. vírus ou bactérias). Encontram-se ainda nesta 
categoria as serpentes e as cobras (Arluke e Sanders 1996). Mas os seres humanos 
não se encontram, de facto, enquadrados na escala sociozoológica. Na verdade, os 
humanos percepcionam-se como exteriores à escala e acima da mesma e não no 
topo da mesma como parte integrante do reino animal (Arluke e Sanders 1996). 
Despem-se da sua própria animalidade, aproximando-se de deus. A sua condição 
animal aproxima-os dos restantes seres, o que colide com o preconceito especi­
cista do antropocentrismo e da superioridade humana. Afinal as outras espécies 
não foram as escolhidas (foi o ser humano que foi feito à imagem e semelhança 
de deus e não os restantes animais); o ser humano é especial e único (Arluke e 
Sanders 1996, Descola e Palson 1996, Struder 1997, Kortenkamp e Moore 2001, 
Hoffman A. 2002, Steiner 2005) pelo que se auto-intitula cientificamente de es­
pécie duplamente sábia. 

Assim, o ser humano percepciona-se como não integrando a natureza (Descola 
e Palson 1996), uma vez que tal implicaria o reconhecimento da sua condição 
animal (enquanto mamífero e primata).
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3. ORGANIZAÇÃO E INTERACÇÕES SOCIAIS NOS PRIMATAS: 
O CASO DOS CHIMPANZÉS

Os seres humanos pertencem ao género Homo e à espécie (e subespécie) sa­
piens. Tal como todos os outros membros da Ordem dos primatas, são mamíferos 
(placentários). O ser humano, conjuntamente com chimpanzés, bonobos, gorilas e 
orangotangos, integra o grupo dos pongídeos ou primatas sem cauda (estando por 
sua vez integrado no grupo dos pongídeos africanos, conjuntamente com gorilas, 
bonobos e chimpanzés). Os hilobatídeos (ex: gibões e siamangos) também não 
possuem cauda e são muitas vezes apelidados lesser apes. Cientificamente falan­
do, o ser humano, tal como os restantes animais, ocupa um determinado lugar no 
mundo orgânico.

O chimpanzé e o bonobo são os primatas mais parecidos com o ser humano. 
Estas semelhanças são fruto da existência de um ancestral comum a estas espé­
cies que viveu entre há 4 a 7 milhões de anos no continente africano (Casanova 
2011, 2014).

Não deixando de mencionar semelhanças do ponto de vista morfológico, 
abordarei sobretudo semelhanças comportamentais. Desde as hierarquias sociais 
de dominância, aos papéis sociais, às estratégias políticas e outros comporta­
mentos relacionados com o estabelecimento e manutenção do poder, passando 
pela inteligência social, abordaremos vastos comportamentos e características 
da espécie. Os chimpanzés partilham connosco e com os restantes primatas um 
conjunto de características primitivas e derivadas (Casanova 2006, 2011, 2014). 
Desde a existência dos cinco dígitos, à oponibilidade do polegar, passando pela 
visão estereoscópica e binocular. Algumas destas características são vistas como 
as bases biológicas da cultura, ou seja, são estruturas anatómicas que permitem o 
desenvolvimento da cultura. A ausência de cauda é uma característica derivada não 
partilhada por todos os primatas, mas apenas por humanos, chimpanzés, gorilas, 
orangotangos e hilobatídeos.

Os chimpanzés vivem em comunidades multi-macho/multi-fêmea que podem 
ser constituídas entre doze a cento e cinquenta indivíduos (Goodall 1986). Ambos, 
chimpanzés e humanos, passam por estádios de desenvolvimento (ao longo do ciclo 
de vida) muito semelhantes, em que as fêmeas atingem a maturidade sexual mais 
rapidamente do que os machos (Goodall 1986). As fêmeas exibem ciclos sexuais 
marcados pela menstruação, embora o comportamento sexual não esteja circunscrito 
apenas ao período de ovulação, como na grande maioria das espécies de mamíferos; 
ou seja, o comportamento sexual ocorre também aquando da impossibilidade de 
as fêmeas engravidarem (Goodall 1986). Ambos, chimpanzés e bonobos, exibem 
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muitos comportamentos semelhantes ou até mesmo iguais aos comportamentos 
do ser humano. Nas comunidades de chimpanzés, os papéis sociais de ambos os 
géneros e das várias idades estão claramente definidos, estando inerentes a cada 
um destes, um conjunto de direitos e deveres (Casanova 2006, Casanova et al. 
2008). Como geralmente os papéis sociais são claros, criam-se expectativas que, 
desde que cumpridas, providenciam à comunidade alguma estabilidade e equilí­
brio: cada indivíduo sabe qual é o seu papel e o que de si é esperado, pelo que 
age em conformidade (de Waal 1991; 2006; mas ver também Whiten, Horner e 
de Waal 2005).

A estrutura social das comunidades de chimpanzés baseia-se no padrão mistu-
ra-separação (fission-fusion), que se adapta às condições ambientais, evidenciando 
grande plasticidade. Quando existe abundância de recursos, os indivíduos formam 
sub-grupos (partes ou unidades) maiores, podendo realizar conjuntamente um maior 
número de actividades; quando os recursos são escassos, os indivíduos dispersam, 
formando partes mais pequenas e evitando assim a competição mais acentuada pelos 
recursos (Goodall 1986). Este é também o padrão existente em alguns grupos de 
caçadores-recolectores humanos, como é o caso dos bosquímanos (como os !Kung) 
e outros grupos que vivem sob o padrão económico da caça-recolecção (Lee e de 
Vore 1968, Lee 1972, Lee e Daly 1999). 

Nas comunidades de chimpanzés existe filopatria masculina, ou seja, todos 
os machos são aparentados entre si e permanecem na sua comunidade natal, en­
quanto as fêmeas, ao atingirem a maturidade, migram para outras comunidades. 
Assim, uma comunidade de chimpanzés é composta por várias patrilinhagens onde 
os machos estão relacionados entre si. É também por isso que as relações entre 
díades compostas apenas por machos (macho-macho) são as socialmente mais 
fortes que as compostas apenas por fêmeas (fêmea-fêmea), que, normalmente, 
não apresentam uma probabilidade acentuada, como as díades de machos, em 
partilhar relações de parentesco entre si (Casanova 2006). As associações entre 
díades macho-fêmea são socialmente mais coesas que as que se estabelecem entre 
fêmea-fêmea. Mas a forte coesão que existe entre os machos não significa que as 
relações entre estes sejam sempre pacíficas (Goodall 1986). Na verdade, os machos 
envolvem-se frequentemente em lutas pelo poder e pela dominância, podendo 
estes confrontos ter consequências graves como a eliminação sistemática, planea­
da e deliberada dos rivais. Um exemplo ilustrativo de tal conflito é o episódio 
ocorrido entre duas comunidades de chimpanzés de Gombe (Kahama e Kasakela), 
onde uma destas, anos após o início das hostilidades, tinha matado quase todos 
os indivíduos da outra comunidade, com excepção de algumas fêmeas, que foram 
cooptadas e incluídas na comunidade agressora (Goodall 1986); o território da 
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comunidade vencida (bem como os recursos aí existentes) passou a integrar a área 
da comunidade vencedora do conflito (op. cit.).

Ao contrário dos bonobos, os chimpanzés são extremamente intolerantes com 
os membros exteriores à sua comunidade. Os indivíduos de comunidades vizinhas 
nem sempre são bem-vindos, podendo em alguns casos serem gravemente ataca­
dos (Goodall 1986; Nishida 1990; Wrangham and Peterson 1997; Watts e Mitani 
2001; Kutsukake e Matsusaka 2002; Watts, Muller, Amsler, Mbabazi e Mitani 
2006, Williams, Lonsdorf, Wilson, Schumacher-Stankey, Goodall e Pusey 2008; 
Mitani, Watts e Amsler 2010). Esta intolerância leva muitos a argumentarem que 
os chimpanzés são uma espécie xenófoba (Goodall 1986; Nishida 1990; Boehm 
1991; Manson e Wrangham 1991; Wrangham e Peterson 1997; Newton-Fisher 1999; 
Wrangham 1999; Watts et al. 2006). Os machos viajam juntos em patrulhas que 
percorrem insistentemente as fronteiras da área comunitária. Há vários detalhes 
que caracterizam estas patrulhas: deslocação em grupo de forma coordenada, em 
silêncio absoluto e muitas vezes pontuada por subidas às árvores. Nestas subidas 
às árvores, se algum estrangeiro (chimpanzé de outra comunidade) é detectado 
sozinho, o mesmo é de imediato atacado pelos membros da patrulha, muitas vezes 
até à morte. Se, durante a subida às árvores, o grupo detecta vários estrangeiros 
juntos, então volta para trás e procede à continuação da patrulha num outro dia. 
Este foi o procedimento seguido, no exemplo acima citado entre as comunidades 
de Kahama e Kasakela. As fêmeas muito raramente integram estas patrulhas, com a 
excepção daquelas que não têm qualquer cria (fêmeas que se julga serem estéreis). 
Estes episódios já foram observados em inúmeras comunidades de chimpanzés, por 
exemplo em Gombe (Tanzânia: Goodall 1986) ou em Tai (Costa do Marfim: Boesch 
e Boesch-Achermann 2000). Ou seja, as patrulhas podem ser claramente vistas 
como um comportamento característico do sexo masculino, embora algumas fêmeas 
[não constrangidas biologicamente pela maternidade (Boesch e Boesch-Achermann 
2000; Casanova 2003, 2006)] possam igualmente participar. Estas fêmeas, quando 
não têm crias sob a sua responsabilidade, também participam noutras tarefas mais 
características do sexo masculino, como é o caso da caça (Goodall 1986, Boesch 
e Boesch-Achermann 2000). Tais evidências levam os investigadores a concluir 
que o comportamento menos agressivo das fêmeas ou a sua maior dependência da 
utilização de instrumentos para a obtenção de proteína animal a partir de insectos 
(ex: sondas utilizando técnicas extractivas de processamento), em vez da caça 
cooperativa, são apenas o resultado de um constrangimento biológico inevitável 
(fisiologia reprodutora das mamíferos) e não representa uma inabilidade ou incapa­
cidade para desenvolver tal comportamento por parte do sexo feminino (Casanova 
2003). O facto de as fêmeas estarem grávidas ou a amamentar e/ou com crias 
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determina que a sobrevivência destas últimas esteja directamente dependente das 
primeiras, constrangindo assim o seu comportamento (Casanova 2003).

O poder e a dominância organizam-se em redor de hierarquias sociais de 
dominância que não são estáticas, mudando com frequência, sobretudo entre os 
machos (Casanova 2006). Os indivíduos que ocupam o topo da hierarquia social de 
dominância têm acesso prioritário a todo o tipo de recursos, como, por exemplo, os 
sociais ou os alimentares. O que determina a ocupação dos lugares hierárquicos de 
topo não é a força física mas a inteligência social ou a capacidade de estabelecer 
ligações com os vários membros da comunidade. Esta capacidade para estabelecer 
alianças e coligações [e.g. principalmente com outros indivíduos bem posicionados 
na comunidade (Casanova et al. 2008)], a capacidade que exibem para manipular 
terceiros, para agradar a outros membros do grupo (Casanova et al. 2008) ou para 
chegar a consensos são características vantajosas para se atingir um papel socialmente 
elevado, bem como para a manutenção do mesmo (de Waal 1982, Goodall 1986, 
Casanova 2006, Casanova et al. 2008). Face a estas características, é frequente os 
machos chimpanzés envolverem-se em lutas intermináveis pelo poder (até atingiram 
o nível mais alto da hierarquia social de dominância), que podem durar vários anos 
(de Waal 1982, Goodall 1986, Casanova 1996, Boesch e Boesch-Achermann 2000, 
Casanova 2003, Casanova 2006, Casanova et al. 2008). Durante estas lutas, os 
machos utilizam e descartam outros indivíduos enquanto ferramentas sociopolíticas 
para atingir os seus fins (Casanova et al. 2008). As próprias crias podem ser utili­
zadas como armas de arremesso ou tampões para contenção da agressividade, de 
modo a provocar determinadas reacções nos adultos (Casanova et al. 2008). Aliás, 
esta é uma característica que também se observa em algumas espécies de macacos 
(macacos de Gibraltar: Deag e Crook 1971, Deag 1980, Smith e Peffer-Smith 
1982, Taub 1980; babuínos gelada: Dunbar 1984; babuínos amarelos: Collins 1984 
e babuínos oliváceos: Strum 1987). O uso dos indivíduos enquanto ferramentas 
sociopolíticas pode ser levado a cabo, inclusive, para sabotar as relações ou laços 
sociais que possam fazer perigar os interesses de algum indivíduo (Nishida 1990). 
A sabotagem das relações sociais afiliativas foi também observada em algumas 
espécies de macacos (e.g. Mondragón-Ceballos 2001). 

Nas comunidades de chimpanzés (e bonobos) existem indivíduos que, pelo 
seu estatuto social, servem de mediadores ou peacemakers, tentando restabelecer 
relações sociais que, por alguma razão, entraram em ruptura. Por exemplo, uma 
fêmea dominante pode actuar como peacemaker num desentendimento entre dois 
machos (de Waal 1982, Casanova 2006). Mas nem todas as situações de conflito 
exigem a presença de mediadores, sendo a reconciliação (restabelecimento de laços 
afiliativos após conflitos) comum nos primatas (Aureli e de Waal 2000), espe­
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cialmente nos chimpanzés, onde é usualmente iniciada pelo indivíduo de estatuto 
hierárquico dominante (de Waal e Aureli 1996).

Os chimpanzés atribuem estados mentais uns aos outros, ou seja, influenciam 
o comportamento de terceiros transmitindo e manipulando informação (Premack e 
Woodruff 1978; Tomasello, Call e Hare 2003; Call e Tomasello 2008). A atribuição 
de estados mentais aos outros é uma característica da chamada Teoria da Mente 
(Tomasello e Call 1997) e permite a construção de inferências sobre o comporta­
mento dos outros (op. cit.). Tal significa que os indivíduos podem manipular as 
crenças e opiniões de terceiros de forma a influenciar o seu comportamento. Os 
exemplos encontrados na literatura (e.g. Byrne 1985; Byrne e Whiten 1988a e b, 
1992; Whiten e Byrne 1997; Byrne e Corp 2004) são numerosos mas nem sem­
pre livres de alguma polémica (e.g. Heyes 1998, Povinelli e Preuss 1995, Penn 
e Povinelli 2007). 

A Teoria da Mente, implica, entre outras capacidades cognitivas comple­
xas como o auto-reconhecimento, a capacidade de enganar os da própria espécie 
(Tomasello e Call 1997). Um dos conhecidos exemplos é o caso de Melton, um 
babuíno adolescente que evitou ser punido pela agressividade que dirigiu a um 
infantil através de uma estratégia que passou pela transmissão de informação falsa 
aos membros adultos do seu grupo (Byrne 1985). Após a antagonização do infantil 
por Melton, um grupo de adultos reagiu rapidamente às vocalizações do babuíno 
infantil dirigindo-se imediatamente na direcção de Melton. Este, em vez de fugir ou 
de se mostrar submisso, colocou-se em posição de detecção de predador (posição 
bípede adoptada pela espécie quando detecta predadores, como, por exemplo, os 
leopardos). Os restantes membros do grupo imediatamente reagiram parando de se 
movimentar na direcção de Melton e fazendo o mesmo: colocaram-se em posição 
bípede olhando em várias direcções. Melton, entretanto, fugiu e evitou ser punido 
(Byrne 1985). Nenhum predador surgiu ou foi detectado (Byrne 1985). Embora 
tal episódio nos possa parecer de facto muito simples, o mesmo tem implicações 
cognitivas complexas que importa analisar. A transmissão da informação falsa 
(presença de um predador), bem como a capacidade de pensar que tal informação 
terá determinada consequência no comportamento dos outros (ainda que para 
benefício próprio), é algo que não é comum a todos os primatas não humanos e 
seguramente menos comum a todos os mamíferos. O conhecimento dos outros, 
das reacções e comportamentos dos outros e de como criar imagens mentais nos 
outros para alterar o seu comportamento através da manipulação da informação 
é algo complexo e que exige profundo conhecimento das emoções, no sentido de 
poder prever as mesmas e os comportamentos (Byrne e Whiten 1988a, Whiten e 
Byrne 1997). 
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O auto-reconhecimento é outra das características ligada à Teoria da Mente 
(Byrne e Whiten 1988a, Whiten e Byrne 1997). Muitas espécies de mamíferos 
olham-se ao espelho e por mais longo que seja o tempo de exposição, nunca se re­
conhecem, chegando mesmo a atacar a sua própria imagem (Tomasello e Call 1997). 
Crianças (e adultos) que nunca se viram a um espelho, quando se observam pela 
primeira vez não se reconhecem, necessitando de algum tempo para se aperceberem 
que estão perante a sua própria imagem (e.g. Povinelli et al 1993)3. À semelhança 
das crianças, os chimpanzés só se reconhecem ao espelho a partir dos 3 ou 4 anos4. 

O conhecimento profundo do mundo social implica conhecimentos do ponto 
de vista da cognição dos outros (Byrne e Whiten 1988a, Whiten e Byrne 1997). 

A propósito do conhecimento do mundo social, é importante referir a ca-
pacidade linguística dos macacos vervet (Cercopithecus aethiops), que emitem 
vocalizações com o objectivo de avisar os restantes membros do grupo da presença 
de predadores. As vocalizações dos vigias são não só de aviso de perigo mas 
transmitem igualmente a informação sobre o tipo de perigo em causa, provocan­
do assim reacções comportamentais diferentes consoante dos diferentes tipos de 
predadores [aves de rapina, serpentes ou leopardos (Seyfarth et al 1980a e b)].

Outras espécies, como, por exemplo, os pardais de coroa branca (Zonotrichia 
leucophrys), vocalizam “dialectos” de canto já estudados de forma aprofundada 
(e.g. Baker 1975; Orejuela e Morton 1975; Baker e Mewaldt 1978; Handford e 
Nottebohm 1978; Cunninghan e Baker 1983; Trainer 1983; Petrinovich 1988; Nel­
son 1999; Jill e Marler 2001; MacDougall-Shackleton e MacDougall-Shackleton 
2001; Slabbekoorn, Jesse e Bell 2003).

Muitos primatas emitem determinadas vocalizações apenas em contextos 
muito específicos, como o caso dos chimpanzés que apenas emitem pant-grunts 
em rituais de subordinação [vocalização emitida (em direcção a um outro indiví­
duo que é dominante) apenas por indivíduos que, em determinado contexto, são 
subordinados (Goodall 1986; Pusey, Williams e Goodall 1997)].

Nos chimpanzés, bem como em outras espécies de primatas não humanos, é 
possível observar tradições e diferenças culturais bem estabelecidas e mantidas 
através de inúmeros mecanismos de transmissão social (e.g. Kawamura 1959; Avital 
e Jablonska 2000; Mesoudi e Whiten 2004; Whiten 2005; Whiten, Horner e Mar­

	 3	 Na Guiné-Bissau, este facto é facilmente verificável através de contactos que todos os anos 
mantenho com populações isoladas em zonas rurais mais inacessíveis (ver Casanova 2008, Casanova 
et al. 2014). Neste meio torna-se comum o encontro com grupos de indivíduos que nunca se viram 
ao espelho ou  em postal [postal significa fotografia em Crioulo da Guiné-Bissau (Casanova 2008)].
	 4	 Esta idade de reconhecimento pode ser adiada ou antecipada dependendo das condições e va­
riáveis em causa. 
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shall-Pescini 2005; Horner, Whiten, Flynn e de Waal 2006; Perry 2006; Krützen, van 
Schaik e Whiten 2007; Hopper, Spiteri, Lamberth, Shapiro, Horner e Whiten 2007; 
Mesoudi e Whiten 2008, Dindo, Stoinski e Whiten 2011). Os macacos japoneses 
(Macaca fuscata) são bem conhecidos pelas tradições já estudadas por inúmeros 
antropólogos e outros cientistas, desde o estudo do uso e manuseamento de pedras 
(Huffman 1984; Huffman e Quiatt 1986; Nahallage e Huffman 2007; Leca, Gunst 
e Huffman 2008), à lavagem de batatas-doces e, posteriormente, de grãos de mi­
lho, que na escola da tradição japonesa são vistos como processos de enculturação 
(Imanishi 1957a e b, Itani 1957, Leca et al. 2008). Gradualmente e ao longo de 
décadas, o grupo de macacos japoneses da ilha de Koshima adquiriu um novo estilo 
de vida (Avital e Jablonka 2000). Ambos os itens alimentares (batatas-doces e grãos 
de milho) deram origem a dois padrões tradicionais de lavagem de alimentos: a) as 
batatas-doces, por um lado, eram, numa primeira fase, molhadas em água fresca, 
num riacho local, de forma a tirar os vestígios de areia; mais tarde, passaram a ser 
mordidas e mergulhadas em água salgada, de forma a serem “temperadas”; b) os 
grãos de milho, por outro lado, são atirados às mãos-cheias para a água salgada, 
permitindo que a areia com que estão misturados vá rapidamente ao fundo e os grãos 
se mantinham à superfície, podendo assim serem facilmente recolhidos e consumidos 
(Kawai 1965; Kawai, Watanabe e Mori 1992, Watanabe 1994).

As tradições culturais e comportamentais também podem ser observadas noutros 
animais, como, por exemplo, o golfinho (Tursiops sp.), que usa esponjas durante 
a alimentação (e.g. Smolker, Richards, Connor e Berggres 1997; Krutzen, Mann, 
Heithaus, Connor, Bejder e Sherwin 2004). Contudo, independentemente dos exem­
plos apresentados, importa referir que há cada vez mais evidências não apenas de 
comportamentos culturais mas também de variações culturais que abrangem desde 
interacções, formas de comunicação, formas de alocatagem, jogos com objectos e 
jogos sociais, técnicas de processamento alimentar, bem como hábitos alimentares, 
uso de plantas medicinais e de ferramentas, entre outros exemplos. Embora sejam 
maioritariamente observáveis em primatas, estes comportamentos podem ser também 
encontrados em peixes, aves, roedores e cetáceos (Avital and Jablonka 2000, Fragas­
zy and Perry, 2003). Note-se que cultura é aqui vista como uma prática (tradição) 
específica observada numa população (partilhada por todos os membros do grupo), 
que persiste ao longo dos anos e de gerações, estando apenas dependente de meios 
exclusivamente sociais para a sua transmissão e manutenção (Perry e Manson 2003)5.

O conhecimento do mundo social é acompanhado de um conhecimento pro­
fundo do mundo natural que rodeia os diferentes grupos de primatas não humanos. 

	 5	 O conceito de cultura será desenvolvido na secção 3 do presente trabalho.
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A título de exemplo, nos chimpanzés é bem conhecida a já referida utilização de 
plantas com funções estritamente medicinais, conhecimento esse que é transmitido 
de geração em geração e varia de comunidade para comunidade, abrangendo as 
mais variadas plantas e outros elementos vegetais (Wrangham e Nishida 1983; 
Takasaki e Hunt 1987; Page, Balza, Nishida e Towers 1992; Rodriguez e Wran­
gham 1993; Koshimizu, Ohigashi, Huffman, Nishida e Takasaki 1993; Huffman 
e Seifu 1989; Huffman et al. 1993; Huffman e Wrangham 1994; Huffman, Page, 
Sukhdeo, Gotoh, Kalunde, Chandrasiri e Towers 1996; Huffman, Gotoh, Turner, 
Hamai e Yoshida 1997; Lilly, Mehlman e Doran 2002; Huffman 2001; Krief, Mar­
tin, Grellier, Kasenene e Sévenet 2004; Huffmann 2005; Krief, Hladick e Haxaire 
2005). O comportamento antiparasítico em humanos e não humanos, à semelhança 
dos outros comportamentos, é o resultado de um longo processo evolutivo (Huf­
fman 2003). Várias são as plantas medicinais consumidas por chimpanzés, como 
as folhas da Lippia plicata Baker (Verbenaceae), as folhas da Aspilia spp., ou do 
género Aframomum. Este género exibe actividade biológica através de forte acção 
bactericida e com efeito comprovado em inúmeras bactérias que podem ser nocivas, 
como Escherichia coli, Pseudomonas aeruginosa, Yersinia entercolitica e Serratia 
marcescens (Huffman 2005). Há ainda plantas com actividade anti-fúngica no 
tratamento de Candida albicans, Trichophyton mentagrophytes, Aspergillus niger, 
Botryodiplodis theobomae, entre outros organismos (Wrangham e Nishida 1983, 
Takasaki e Hunt 1987, Page et al. 1992, Rodriguez e Wrangham 1993, Koshimizu 
et al. 1993, Huffman e Seifu 1989, Huffman et al. 1993, Huffman e Wrangham 
1994, Huffman et al. 1996, 1997, Lilly et al. 2002, Huffman 2001, Krief et al. 
2004, Huffman 2005, Krief et al. 2005). O combate à Salmonella enteridittis, 
Pseudomonas fragi, Pseudomonas fluorescens, Proteus vulgaris, Streptococcus 
pyogens, Staphylococcus aureus, Aspergillus flavus, Aspergillus parasiticus, entre 
outros, também se faz através de plantas. Bagas de Phytolacca dodecandra possuem 
propriedades tóxicas antivirais e antibacterianas (entre outras) e são consumidas por 
algumas comunidades de chimpanzés (Huffman 2005). Com frequência, os primatas 
(e outros animais), sobretudo os pongídeos, utilizam os compostos secundários de 
inúmeras plantas e outras substâncias não nutricionais para combater ou controlar 
parasitas intestinais e providenciar algum alívio ao desconforto gastrointestinal 
associado a tais condições (Wrangham e Nishida 1983, Takasaki e Hunt 1987, 
Page et al. 1992, Rodriguez e Wrangham 1993, Koshimizu et al. 1993, Huffman 
e Seifu 1989, Huffman et al. 1993, Huffman e Wrangham 1994, Huffman et al. 
1996, 1997, Lilly et al. 2002, Huffman 2001, Krief et al. 2004, Huffman 2005, 
Krief et al. 2005). 
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4. CULTURA MATERIAL: UTILIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO 
DE INSTRUMENTOS COMO CRITÉRIO IDENTIFICADOR 
DA EXISTÊNCIA DE CULTURA

Até às décadas de 40 e 50 do século passado, a ideia de que os outros animais 
agiam baseados no instinto era geralmente aceite e conceitos como tradição ou 
cultura não eram sequer considerados fora do universo humano (Kroeber e Kluckhon 
1952, de Waal 2001). Inclusive, até ao início da década de 60, uma das principais 
diferenças entre os seres humanos e os restantes animais assentava na ideia de que 
os primeiros constroem artefactos e os últimos não (Casanova 2011). Apesar das 
evidências cada vez mais numerosas e detalhadas de práticas e tradições específicas 
em diferentes populações não humanas que persistem ao longo de gerações e são 
partilhadas por todos os membros dessas mesmas populações (ver Perry e Manson 
2003), ainda há quem advogue que as tradições animais e a cultura humana devem 
ser separadas na base de 4 pontos: i) aquilo que é transmitido (padrões simples 
vs. elaborados); ii) os mecanismos de suporte de aprendizagem (melhorias locais e 
facilitação social vs. imitação e ensino); iii) estabilidade e durabilidade do fenómeno 
apenas para uma parte do ciclo de vida do indivíduo e iv) processo de acumulação 
que não evidencia mudanças muito significativas em algumas gerações vs. a acu­
mulação progressiva de modificações culturais através do tempo, levando a uma 
cada vez maior complexidade dos comportamentos (Leca, Gunst e Huffman 2010). 
A evolução cultural cumulativa consiste no alcance de um padrão comportamental, 
que evolui para um outro padrão modificado, mais bem adaptado relativamente 
ao anterior (Avital e Jablonka 2000).  Este padrão novo possui um efeito-raquete, 
onde a modificação benéfica é retida até poder ser melhorada e só depois resulta 
em comportamentos (ou artefactos) com histórias culturais, ou seja, que nenhum 
indivíduo isoladamente poderia inventar (Tomasello 1990; Tomasello,  Kruger e 
Ratner 1993). Nas sociedades humanas podemos observar cultura cumulativa de 
forma generalizada. Mas este efeito cumulativo não é único nos seres humanos: o 
acumular (ao longo de gerações) de mudanças culturais que levam à evolução de 
um padrão cultural do qual apenas um indívíduo sozinho não poderia ser autor já 
foi observado por exemplo em orcas (Orcinus orca): as técnicas de forrageio ou 
busca alimentar utilizadas pelas orcas na caça de crias de leões marinhos são cada 
vez mais diversificadas mas também mais complexas ao longo das várias gerações 
de indivíduos (Guinet e Bouvier 1995). Os corvos também utilizam competências 
que são parcialmente adquiridas através de evolução cultural cumulativa (Hunt e 
Gray 2003). Nos primatas não humanos, algumas das formas de “pescar térmitas” 
(ant fishing) e de partir nozes que são actualmente desenvolvidas por comunidades 
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específicas de chimpanzés já são indicadoras de processos que envolvem uma cadeia 
operatória contruída e seguida, possivelmente, a partir de variantes iniciais mais 
simples, reflectindo assim modificações acumuladas de padrões comportamentais 
socialmente transmitidos (Whiten et al. 2003). 

Na tradição de Tylor (1871), a cultura pode ser vista como um conjunto 
complexo de conhecimentos, crenças, arte, moral, costumes, tradições e quaisquer 
outras capacidades e hábitos adquiridos por um indivíduo enquanto membro de um 
grupo, comunidade ou sociedade (ver também White 1959). Tal como refere McGrew 
(2004), a cultura é uma entidade, é algo colectivo e é possuidora de conteúdos. 
A cultura não é instintiva ou determinada geneticamente (embora a capacidade 
de a manifestar seja: ver Casanova 2006), sendo aprendida socialmente. Havendo 
várias formas e dimensões alternativas de definir este conceito, vários aspectos 
podem ser tidos em conta e podem ser abrangidas várias dimensões, desde uma 
análise fina das características ou componentes da cultura a uma aproximação que 
dê mais enfase à diversidade e à variação (McGrew 2004). Algumas definições 
erguem barreiras e preconceitos quando referem que a cultura, independentemente 
das características ou componentes que possa ter e que nela se possam reconhecer, 
é específicamente humana. A questão que se coloca não é se a cultura é especi­
ficamente humana (sendo essa característica um tabu não passível de discussão), 
mas se, de acordo com a definição adoptada, esta é reconhecida nas outras espécies 
animais. De facto, a espécie humana é única. Mas também o são todas as outras 
espécies com quem partilhamos o planeta. 

O estudo de padrões culturais em primatas não humanos obedece à mesma 
técnica metodológica que o seu estudo na espécie humana: é através da etnografia 
que se desenvolve o estudo da cultura nos outros primatas. Importa referir que a 
etnografia multi-espécies é uma área da Antropologia Cultural (e.g. Fuentes 2010, 
Kirksey e Helmreich 2010, Smart 2014) que se encontra em desenvolvimento e 
sobre a qual já se encontram publicados inúmeros estudos. Os estudos etnográficos 
sobre a cultura material em primatas não humanos desenvolveram-se em vários 
tópicos: desde a análise das características de comportamentos culturais através 
da elaboração de listas exaustivas dos seus componentes, à diversidade e variação 
entre culturas (Whiten, Goodall, McGrew, Nishida, Reynolds, Sugiyama, Tutin, 
Wrangham e Boesch 1999). 

Outra das características da cultura é ser normativa, ou seja, a sua expressão 
não é aleatória mas limitada no espaço e no tempo e obedece a regras (McGrew 
2004). Estas regras constituem-se como uma das características de um determi­
nado grupo ou sociedade (McGrew 2004). Já foram descritas dezenas de padrões 
culturais de uso e construção de instrumentos não explicáveis através de factores 
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genéticos ou ambientais. Estes padrões desdobram-se igualmente em dezenas de 
variações já registadas (Whiten et al. 1999).

No encalço de uma perspectiva mais próxima da Antropologia, McGrew 
(2004) liga o conceito de cultura a critérios objectivos e adaptados a partir de 
Kroeber (1928, in McGrew 2004). McGrew (op. cit.) descreve inúmeros critérios 
(inovação, disseminação, estandardização, durabilidade, tradição/subsistência e 
difusão) e aponta exemplos bem documentados nos chimpanzés referentes a tais 
critérios (pestle pound, social scratch, ant dip, leaf sponge, nut crack e hand-
clasp grooming).

   
Legenda: esponjas construídas por chimpanzés (Pan troglodytes verus) fotografadas 

e recolhidas na estação seca no Parque Nacional das Florestas de Cantanhez, 
Tombali, República da Guiné-Bissau (Casanova & Sousa 2007).

Enquanto a disseminação implica que um indivíduo adquira um padrão a partir 
de um outro, a estandardização refere-se a um padrão que é executado de forma 
consistente e de forma estilizada ou estandardizada. A durabilidade implica que o 
padrão possa ser observado mesmo quando os que o introduziram estejam ausentes 
e a tradição/subsistência implica a existência do padrão de forma intergeracional, ou 
seja, que o padrão atravesse gerações. Finalmente, a difusão implica que os padrões 
sejam passados entre diferentes comunidades. Alguns destes critérios também se 
observam noutros primatas não humanos (e.g. macacos japoneses).

Do ponto de vista cognitivo, o uso e a construção de artefactos têm implica­
ções distintas. O uso de instrumentos é relativamente generalizado em diferentes 
espécies: desde os abutres do Egipto, que agarram pedras com os bicos, voam e 
as deixam cair em cima de ovos, a lontras que batem com pedras em moluscos 
dos quais se alimentam, existem várias espécies que utilizam objectos que são 
encontrados na natureza para atingir determinado objectivo (Casanova 2006, 2011). 
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Contudo, a construção de um instrumento implica igualmente a modificação do 
objecto encontrado na natureza antes de o mesmo ser utilizado. A modificação im­
plica a existência de uma ideia da ferramenta na mente do construtor. Esta ideia é, 
portanto, uma ideia pré-concebida do próprio artefacto (e do seu propósito). Até à 
finalização do artefacto propriamente dito, este pode ser sujeito a várias operações 
em cadeia, de forma a completar uma sequência para se atingir o objectivo final. 
As operações ou etapas desenvolvidas, bem como a sua finalização, implicam a 
existência de um planeamento e de alguma forma de representação mental daquilo 
que se quer construir. É a existência de uma ideia pré-concebida que permite a 
construção do artefacto de acordo com determinado estilo (comprimento, espessura, 
forma, material usado) e para um propósito específico. A construção da ferramenta 
pode ser levada a cabo numa dimensão espácio-temporal diferente daquela onde 
será utilizada, ou seja, o indivíduo pode construir a ferramenta longe do local 
onde a mesma será necessária (e num intervalo de tempo ligeiramente anterior). 
Tal significa que não leva a cabo a construção de ferramentas apenas quando vi­
sualiza possíveis alimentos que obriguem a técnicas extractivas de processamento. 
Adicionalmente, as ferramentas (uma ou mais), aquando do processo de construção 
(e manipulação), podem ser manuseadas numa sequência para completar uma única 
tarefa (McGrew 2004) e podem obviamente sofrer aperfeiçoamentos ao longo de 
gerações.

As técnicas utilizadas pelos chimpanzés nos dias de hoje não são técnicas 
que se observam apenas na actualidade (Mercader, Panger e Boesch 2002). Pelo 
menos há 4 mil e trezentos anos atrás (Mercader, Barton, Gillespie, Harris, Kuhn, 
Tyler e Boesch 2007), antes do estabelecimento da agricultura, já os chimpanzés 
utlizavam ferramentas para partir nozes (Mercader et al. 2007). Tal significa, pelo 
menos, a existência da utilização destas técnicas há cerca de mais de duzentas 
gerações de chimpanzés (Mercader et al. 2007). As mais recentes escavações 
decorreram em três locais: Noulo (de onde vem a grande maioria dos dados), 
Sacoglotis B e Panda 100 (Mercader et al. 2007) e permitem considerar-se que 
existem algumas semelhanças entre a primeira indústria lítica humana (Modo I, 
Olduvaiense) e esta Idade da Pedra paralela dos chimpanzés (op. cit.): o transporte 
das pedras pelo terreno para serem utilizadas num outro sítio; a escolha de uma 
combinação de matéria-prima, dimensões e peso da mesma que permita projectar 
determinada actividade/objectivo; a reocupação de áreas focais e de actividade;  
o uso dos recursos locais disponíveis e a selecção de tipos de pedras que melhor 
permitam atingir os objectivos de uma actividade tecnológica específica (op. cit.).

Os chimpanzés são, sem dúvida, os primatas não humanos que maior número 
de comportamentos culturais exibem. Desde a pesca de térmitas, à produção de 
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esponjas (construção de artefactos), passando por costumes e tradições como o cha­
mado handclasp grooming, que varia consoante a comunidade em causa e que não 
apresenta vantagens do ponto de vista adaptativo nem qualquer explicação ambiental 
(enquanto numa das comunidades de chimpanzés estudadas, os indivíduos que se 
envolvem em sessões de alocatagem, cruzam os pulsos, na outra, dão as mãos). 

Como refere McGrew (2004:31): Anthropology invented the culture concept, 
but no longer owns it. 

Os chimpanzés ajudam os antropólogos e outros cientistas no desenvolvimento 
de inferências sobre as origens da própria espécie humana, uma vez que exibem 
um conjunto de traços comportamentais considerados fundamentais nas sociedade 
humanas tradicionais [ex.: caçadores-recolectores (Lee and Daly 1999; Panter
-Brick, Layton e Rowley-Conwy 2001; Boyd e Silk 2011)]. Estes traços passam 
pela construção de ferramentas a partir de matéria vegetal, bem como o uso de 
ferramentas líticas, pela caça de outros mamíferos feita de forma cooperativa, pela 
partilha de alimento (principalmente a carne) e pela divisão sexual do trabalho, 
ainda que pouco marcada (Casanova 2011). 

Ao observar o comportamento partilhado pelos actuais humanos e chimpan­
zés, os antropólogos podem reconstruir uma perspectiva do passado sobre o que 
terá sido o comportamento dos primeiros hominídeos (McGrew 1992, Vieira 1995, 
Stringer e Andrews 2005, Boyd e Silk 2011), uma vez que ambas as espécies ini­
ciaram o seu percurso de divergência a partir de um ancestral comum apenas entre 
4 a 7 milhões de anos atrás (Casanova 2011). Se chimpanzés e humanos exibem 
comportamentos culturais, pode admitir-se que o ancestral comum de ambas as 
espécies também exibia esta característica. Não sendo os chimpanzés iguais aos 
ancestrais humanos mas o produto de uma evolução paralela a partir desse ances­
tral comum e dado que, anteriormente a esta evolução paralela, os ancestrais de 
ambas as espécies pertenciam à mesma “linhagem” evolutiva, saber mais sobre 
os chimpanzés e a sua própria história evolutiva ajuda-nos a saber mais sobre nós 
próprios e sobre os caminhos percorridos para chegar até aos dias de hoje. Só nos 
conhecemos verdadeiramente enquanto espécie quando percebermos quando, como 
e porquê chegámos aos nossos dias. Muito há a aprender com e dos pongídeos, 
embora o tempo seja cada vez mais escasso, devido ao estatuto de conservação 
destas (e outras) espécies (Strier 2007).
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